
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2589089 - DF 
(2024/0085498-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JUDA BEZERRA ORNELAS
ADVOGADOS : GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF054334
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. REGIME DE CUMPRIMENTO 
DE PENA MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIA NEGATIVA. PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental não impugnou especificadamente o 
fundamento da decisão monocrática que não admitiu o agravo em 
recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ.
2. A decisão não admitiu o recurso especial assentando o óbice da 
Súmula n. 7/STJ; todavia, no respectivo agravo, a Defesa deixou de 
impugnar referida fundamentação.
3. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. Para afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ, exige-se a 
demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia bem 
como a violação da lei federal independem do reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. 
5. Com relação à fixação de regime de cumprimento de pena, a 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser imprescindível, 
para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação 
concreta, fundada na reincidência, nas circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal ou na gravidade concreta do 
delito, evidenciada esta última pelo modus operandi que desborde 
dos elementos normais do tipo penal violado.
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6. No caso, em que pese a reprimenda corporal definitiva ter sido 
fixada em quantum não superior a 04 (quatro) anos, a pena-base foi 
fixada acima do mínimo legal em razão da existência de 
circunstância judicial negativa (antecedentes), o que justifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, no caso, o semiaberto, 
na forma do art. 33, § 3º, do CP. Além disso, o agravante é 
reincidente.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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6. No caso, em que pese a reprimenda corporal definitiva ter sido 
fixada em quantum não superior a 04 (quatro) anos, a pena-base foi 
fixada acima do mínimo legal em razão da existência de 
circunstância judicial negativa (antecedentes), o que justifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, no caso, o semiaberto, 
na forma do art. 33, § 3º, do CP. Além disso, o agravante é 
reincidente.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JUDA BEZERRA 

ORNELAS contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte que não 

conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice da Súmula n. 

182/STJ. 

A parte agravante alega, em síntese, que impugnou os fundamentos 

da decisão que inadmitiu o recurso especial no Tribunal. 

Sustenta, ainda, quanto à dosimetria, que a condição de reincidência 

do réu não é suficiente para justificar o regime mais severo que lhe foi imposto (e-

STJ fl. 322),motivo pelo qual pugna pela fixação do regime aberto.

Requer  a reconsideração da decisão agravada ou que o agravo seja 

levado ao Colegiado a fim de que seja conhecido e provido o recurso especial (e-

STJ fls. 318-328).

Parecer do Ministério Público Federal exarado às e-STJ fls. 342-345.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois o Núcleo de Prática Jurídica do Uniceub 

foi intimado eletronicamente da decisão agravada em 22/04/2024 (e-STJ fl. 

317), ao passo que a interposição do agravo se deu em 23/04/2024 (e-STJ fl. 

459). Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 do RISTJ. 

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim 

fundamentada (e-STJ fls. 448-449):
 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o 
referido fundamento. 
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que não tenha impugnado especificamente 
todos os fundamentos da decisão recorrida.
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
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inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial (...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial assentou 

o óbice das Súmula n. 7/STJ; todavia, no respectivo agravo, a defesa a Defesa  

deixou de impugnar referida fundamentação. 

No presente agravo regimental, novamente, a parte agravante deixou 

de impugnar a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de 

efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, 

III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 

182/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações 
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito da 
controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando 
não há impugnação efetiva, específica e fundamentada de todos os 
fundamentos da decisão que inadmite recurso especial. 
3. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a 
mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a parte 
apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o 
STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa. 
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como 
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da 
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 
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quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou 
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 30/9/2022)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos termos 
do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, 
aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu 
conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia. Precedentes do 
STJ.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 
2.091.694/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe, 
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/6/2019, 
DJe de 28/6/2019)
 
Com efeito, para afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ, exige-se a 

demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia e a violação da 

lei federal independem do reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 

Sendo assim, fica mantida a aplicação da Súmula n. 182/STJ, tendo 

em vista a ausência de impugnação efetiva, específica e justificada de todos os 
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fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

Com relação à fixação de regime de cumprimento de pena, a 

jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que
 
É imprescindível, para a fixação de regime mais gravoso, a 
apresentação de motivação concreta, fundada na reincidência, nas 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código Penal, ou na 
gravidade concreta do delito, evidenciada esta última pelo modus 
operandi que desborde dos elementos normais do tipo penal violado 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.442.297/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 
23/4/2024).
 
A propósito, ainda:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS 
NÃO RECOMENDÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em relação ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária, para a fixação 
de regime mais gravoso, a apresentação de motivação concreta, 
fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal ou na reincidência.
2. Foi elaborado, então, o enunciado n. 440 da Súmula deste Tribunal, 
segundo o qual, fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito. Na mesma esteira, são os enunciados n. 718 e 719 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal. Portanto, é necessária a apresentação 
de motivação concreta para a fixação de regime mais gravoso, 
fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP ou 
em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime.
3. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea c, do CP, embora estabelecida a 
pena definitiva da acusada em 3 anos de reclusão, verifica-se que o 
regime mais gravoso foi fixado com base nas circunstâncias em que o 
crime foi cometido, no qual os envolvidos negociavam grande 
quantidade de drogas, sendo que a associação era extremamente 
organizada, com distribuição de funções, o que configura motivação 
concreta a justificar regime semiaberto, mesmo sendo a acusada 
primária e a pena-base ter sido fixada no mínimo legal.
4. Ainda que o quantum da reprimenda esteja dentro dos limites para 
a substituição da pena, as circunstâncias do caso concreto não a 
recomendam - tendo em vista a estrutura organizacional da 
associação, com distribuição de funções, envolvendo a negociação de 
grande quantidade de drogas. Assim, nos termos do art. 44, inciso III, 
do Código Penal, inviável a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.070.061/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023)
 
No caso, em que pese a reprimenda corporal definitiva ter sido fixada 

em quantum não superior a 04 (quatro) anos, a pena-base foi fixada acima do 

mínimo legal em razão da existência de circunstância judicial negativa 

(antecedentes), o que justifica a imposição de regime prisional mais gravoso, no 

caso, o semiaberto, na forma do art. 33, § 3º, do CP. Além disso, o agravante é 

reincidente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0085498-5 AREsp 2.589.089 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07000267320238070003

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUDA BEZERRA ORNELAS 
ADVOGADOS : GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF054334
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUDA BEZERRA ORNELAS 
ADVOGADOS : GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF054334
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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